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A realização do Encontro Nacional da APAJ, que conta no presente 

ano com a sua XXIV edição, é um inegável marco para a Associação, e bem 
assim para todos os seus Associados, bem como para todos os 

profissionais que se ocupam com o Direito da Insolvência.  
Neste ainda regime probatório de rescaldo da entrada em vigor da Lei 

nº 9/2022, de 11 de abril, numerosas e profusas questões se têm 
colocado junto dos Administradores Judiciais e dos Tribunais que 
carecem indelevelmente de serem debatidas e clarificadas, numa 

certamente profícua partilha de experiências.  
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➔ Remuneração Variável 
 

A redação dada pela Lei nº 9/2022, de 11 de janeiro, ao art. 23º do Estatuto do Administrador Judicial, no 
tocante à forma de cálculo da remuneração variável, é de aplicação imediata nos processos pendentes: 
sempre que a fixação da remuneração variável ocorra após a data de entrada em vigor do diploma, deve 
ser calculada nos termos da nova redação do mesmo.        
 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/32cb99e29e03bb19802588d9004a05a5?OpenDocument 

 
 

 

 

 

 

A aplicação das alterações legislativas pugnadas pela Lei nº 9/2022, no que ao EAJ diz 

respeito, têm vindo a gerar entendimentos antagônicos e dissidências jurisprudenciais.  

O tribunal da Relação de Lisboa disciplina no Acórdão supra o mesmo entendimento 

defendido, ab initio pela APAJ no sentido de que: 

 

“(…)Passando ao cálculo da majoração prevista no nº7 do art. 23º, deduzem-se do 

resultado da liquidação a remuneração fixa e a remuneração variável achada - € 

431.996,21 – (2.460,00 + 21.599,81+IVA de € 4.967,95) – achando-se o montante a 

distribuir pelos credores, ou seja, o que vai constituir o valor dos créditos satisfeitos, 

que é de € 402.968,45. 5% deste montante corresponde a € 20.148,42.(…)” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 

AMINISTRADOR JUDICIAL | REMUNERAÇÃO VARIÁVEL | APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 

NOVA 

Acórdão Tribunal da Relação de Lisboa | 20/09/2022                        
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➔ Impugnação Pauliana 

I – Se o cedente de um crédito, que vem a ser objeto de uma ação de impugnação pauliana, é declarado 

insolvente em momento anterior à instauração de ação executiva, intentada apenas contra o terceiro 

adquirente, com base na sentença que julgou procedente a ação pauliana, o crédito cedido deve, 

excecionalmente, regressar ao património do devedor, para integrar a massa insolvente e responder 

perante os credores da insolvência. 

II – Em consequência, o terceiro adquirente está obrigado a restituir efetivamente à massa insolvente o 

crédito transmitido pelo devedor e o credor exequente deve reclamar o seu crédito no processo de 

insolvência, em concorrência com os demais credores, nos termos legais. 

 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/cb8b61052fe4a72a802587ea00601ec6?OpenDocument&fbclid

=IwAR1rljSVEcjMJl6kNfhit3wXLlvp3EDgiOSmaYzWTh16PUj9t0iyLipQ2i8 

 
 
 
 
 

 

I – Considerando que a procedência de ação de impugnação pauliana relativa a um contrato de doação 

não tem como consequência o regresso ao património da insolvente / doadora do direito doado, o qual se 

mantém no património dos donatários, passando a responder pelas dívidas da doadora na medida do 

interesse da credora impugnante, não há que proceder à apreensão de tal direito, ou da expetativa da 

respetiva aquisição, para a massa insolvente; 

II – Não se encontrando apreendido qualquer bem ou direito para a massa e não decorrendo dos autos a 

existência de património pertencente à insolvente não apreendido, cumpre concluir que inexistem bens ou 

direitos a liquidar, assim se mostrando o património da devedora insuficiente para satisfazer as custas do 

processo e as restantes dívidas da massa insolvente.   

 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/bf70ae5255a6bd348025884b002ec9d6?OpenDocument&fbcli

d=IwAR1HPUDMLQMt8iaCLNnScX-DLGD-OlcrrhxAZ9limNcFuv4rwL9qXwL2XNQ 

 

 

 

 

INSOLVÊNCIA | DIREITO DE RETENÇÃO | QUALIDADE DE CONSUMIDOR 

Acórdão Tribunal da Relação de Coimbra | 28/03/2017         

 

EMBARGOS DE EXECUTADO |IMPUGNAÇÃO PAULIANA |CEDENTE |CRÉDITO 

|DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA |AÇÃO EXECUTIVA |TERCEIRO ADQUIRENTE |OBRIGAÇÃO 

DE RESTITUIÇÃO |PATRIMÓNIO DO DEVEDOR |MASSA INSOLVENTE |CREDOR 

|RECLAMAÇÃO DE CRÉDITOS |CONCURSO DE CREDORES |INSOLVÊNCIA 

Acórdão Supremo Tribunal de Justiça | 15/02/2022         

 

INSOLVÊNCIA 

NSOLV 

IMPUGNAÇÃO PAULIANA | INSOLVÊNCIA |ENCERRAMENTO POR FALTA DE BENS 

Acórdão Tribunal da Relação de Évora | 12/05/2022        

 



 

9 
 

 

➔ Exoneração do Passivo Restante 

 

- o rendimento indisponível para efeitos de exoneração do passivo restante há de fixar-se através da 
ponderação das concretas circunstâncias do caso, alcançando, no âmbito dos parâmetros legalmente 
estabelecidos, o montante razoavelmente necessário para fazer face ao sustento minimamente digno do 
devedor e do seu agregado familiar, não descurando a finalidade do processo de insolvência no sentido 
da satisfação dos credores; 
- tratando-se, porém, de um agregado familiar cujo rendimento não é apto a garantir a afetação do valor 
correspondente à RMMG a cada um dos progenitores, afigura-se que o princípio constitucional da garantia 
da dignidade da pessoa humana impede se imponha a compressão do nível de vida que mantinham antes 
da declaração da insolvência; 
- residindo o Insolvente na Irlanda, país onde se encontra a trabalhar, o valor de uma das RMMG que 
integram o rendimento indisponível para efeitos de cessão ao fiduciário deve ser aferida por referência 
àquela que vigorar nesse país. 
 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/aa0bb81adec41d2f802587fb003620d8?OpenDocument&fbclid

=IwAR3fbbqutG5xOVOMgdpBNnpnTqNGgKeUG6y13S3h5xKcn8A8mT6LSZkYB48 

 

 

 

1. A possibilidade ou impossibilidade de cumprimento de obrigações vencidas (art.3º/1 do CIRE) apenas 
pode sustentar-se em factos concretos provados ou presumidos judicialmente e não pode suportar-se em 
meras suspeições genéricas de possibilidade de solvência. 
2. A presunção de factos essenciais a extrair de outros factos provados (arts.349º e 351º do C. Civil) 
encontra-se limitada quando esses factos essenciais foram alegados, foram julgados não provados e não 
foi impugnada a matéria de facto nos termos do art.640º do C. P. Civil. 
3. A possibilidade económica de cumprimento de obrigações já vencidas deve aferir-se face à liquidez do 
património do devedor e à sua capacidade de acesso a crédito líquido (art.3º/1 do CIRE).     
 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/4225ff875c462c3a80258884004a3bd2?OpenDocument&fbcli

d=IwAR3vOX9gbbZQRtX080K0txpcXzFVqwr1EY-IYbaNR7QfkZmHeBc8Qz4pO0I 

 

 

 

➔ Plano de Pagamentos   

I) Para efeitos do previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 249.º do CIRE, a qualidade de sócio e gerente de uma 
sociedade não equivale à titularidade de exploração de empresa. 
II) A apresentação do plano de pagamentos determina a suspensão do processo de insolvência em que tal plano 
foi apresentado e de outro processo de insolvência que esteja pendente contra os mesmos devedores. 
 

EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE | RENDIMENTO DISPONÍVEL 

Acórdão Tribunal da Relação de Évora | 24/02/2022           

 

INSOLVÊNCIA | PESSOA SINGULAR | PLANO DE PAGAMENTOS |SÓCIO-GERENTE 

|SUSPENSÃO DO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA |PLURALIDADE DE PROCESSOS 

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra | 8/03/2022    

        

 

INSOLVÊNCIA | CONDIÇÕES DE SOLVABILIDADE | LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ | CUSTAS 

Acórdão Tribunal da Relação de Guimarães | 30/06/2022          
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http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/bd6f0fe8fa2c8e4b80258808004d649a?OpenDocument&fbclid
=IwAR1heKxwkwbMsEtuVGrM-A_JvLarFHHHS3RZEfZCbvYU9hS0tbGAmPvHsTk 

 

 

 

➔ Insolvente 

I. Negar-se ao insolvente o direito de pleitear por si – mais concretamente, de ele próprio nela se representar 
(ao invés do administrador de insolvência), equivale na prática à negação do direito à acção do insolvente numa 
situação em que há evidente conflito de interesses entre si e os credores da insolvência. 
II. Há manifesto conflito de interesse entre o Administrador da insolvência e o Autor que foi declarado insolvente, 
quando os credores da insolvência, rés na acção intentada pelo Autor insolvente, deliberam pela desistência do 
pedido pondo assim termo à acção, desistência essa apresentada pelo mandatário constituído pelo 
Administrador face à declaração de caducidade do mandato conferido inicialmente pelo Autor.  
III. Logo, as acções de natureza patrimonial que manifestamente estarão arredadas da substituição do 
insolvente pelo Administrador da insolvência, afastando-se o previsto no artº 81º do CIRE, serão ou aquelas que 
não visam o interesse dos credores, ou nas quais exista um conflito de interesses entre estes e o insolvente.  
 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/cbf4cad95e26aaaf802588170049bbc3?OpenDocument&fbclid=

IwAR1C53bwj7GLHKAsVfqGUeyeKdLl6PLYUsx0BXMOKATdXvZI2DqjSBh3sKc 

 

 

 

➔ Contrato-Promessa de Compra e Venda 

I - A uniformização jurisprudencial constante do AUJ 4/2014 não é aplicável quando se está perante contratos-
promessa que haviam já cessado antes da declaração de insolvência da promitente-vendedora, ou seja, tal 
uniformização jurisprudencial aplica-se apenas aos contratos-promessa que, no momento da declaração de 
insolvência da promitente-vendedora, forem ainda “negócios em curso”. 
II - Não são “negócios em curso” os contratos-promessa de compra e venda já resolvidos antes da declaração 
de insolvência e/ou aqueles cujo cumprimento, à data da declaração de insolvência, estava já impossibilitado. 
III - O que - estar o cumprimento do contrato-promessa de compra e venda impossibilitado - não se confunde 
nem com o saber/apurar se assistia, à data da declaração de insolvência, o direito à resolução contratual por 
parte do promitente comprador nem com o saber/apurar se, à data da declaração de insolvência, havia 
incumprimento definitivo por parte da promitente vendedora/insolvente. 
IV - Produzidos uma declaração ou comportamento que mostre a intenção categórica do devedor não cumprir, 
o devedor, que assim procede, provoca o incumprimento, sem que, porém, se extinga o seu dever de prestação 
- razão por que o credor continua a poder a exigir o cumprimento, a poder pedir a execução específica se nisso 
ainda tiver interesse, assim como pode exercer o direito de resolução - ou seja, para efeito do art. 102.º, n.º 1, 
do CIRE, continuamos perante um “negócio em curso”, uma vez que o comportamento demonstrativo da 
vontade de não cumprir, caso configure incumprimento definitivo, não faz sem mais e “automaticamente” o 
contrato cessar, sendo antes pressuposto de consequências jurídicas imediatas, como as referidas exigibilidade 
do cumprimento, execução específica do contrato-promessa ou resolução do contrato. 
V - No AUJ 4/2019, apenas esteve em causa - e só em relação a isso foi uniformizada jurisprudência - o conceito 
do elemento subjetivo ativo do ato de consumo, ou seja, o AUJ 4/2019 não veio dizer que se deve prescindir da 
componente relacional típica da noção jurídica de consumidor, componente relacional esta que pressupõe a 
existência de uma determinada contraparte dos atos ou relações de consumo, sendo que tal contraparte, 

INSOLVENTE | SUBSTITUIÇÃO |INTERESSE DOS CREDORES |CONFLITO DE INTERESSES 

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa | 17/03/2022           

 

CONTRATO-PROMESSA DE COMPRA E VENDA | DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 

|INCUMPRIMENTO DO CONTRATO |INCUMPRIMENTO DEFINITIVO |CONSUMIDOR 

|ACÓRDÃO UNIFORMIZADOR DE JURISPRUDÊNCIA 

Acórdão Supremo Tribunal de Justiça | 5/04/2022          
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segundo o art. 2.º, n.º 1, in fine da Lei do Consumidor, deverá ser uma pessoa que exerça com caráter 
profissional uma atividade económica que vise a obtenção de benefícios, o mesmo é dizer, alguém (um 
empresário ou profissional) que desenvolva uma atividade económica dirigida a qualquer tipo de vantagem 
patrimonial, atividade económica essa exercida com caráter profissional. 
VI - Ficam assim - por faltar o elemento relativo ao sujeito passivo ou contraparte do ato de consumo - excluídos 
do conceito jurídico de consumidor as relações em que o sujeito passivo do ato de consumo é um individuo que 
não exerce qualquer atividade económica profissional; isto é, ficam excluídos todos os contratos-promessa de 
compra e venda celebrados entre particulares.     
 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1cd0a9a0eabf09bc8025881c002f2efc?OpenDocument&fbclid=I

wAR017_IBYhEGNEgBlgArMA-bJjXF5MxHElZqWfIAiSYYQa5rt_BhqIEHNkI 

 

 

➔ Venda 

I. Cumprido o disposto no art.º 164º n.º 2 do CIRE e apresentada uma proposta pelo credor reclamante que 
alega ser titular de um direito de retenção, nos termos da 1ª parte do n.º 3 e do n.º 4, do art.º 164º do CIRE, 
cabe em exclusivo ao administrador de insolvência, sem prejuízo das situações em que é necessário obter o 
consentimento da comissão de credores para a venda ( alínea g) do n.º 3 do art.º 161º do CIRE), decidir se aceita 
a proposta do credor e concomitantemente rejeita a alienação projectada ou, ao invés, rejeita a proposta do 
credor e aceita a alienação projectada. 
II. Não cabe nas competências do tribunal pronunciar-se previamente quanto a tal questão, nem a decisão que 
venha a ser adoptada pelo AI é suscpetível de impugnação junto do juiz do processo  
 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c5b7c44703a08a4f8025887f004d8e63?OpenDocument&fbcli

d=IwAR3X9EwS5AfD-8xtesLMkLXveIWO2wxvFEVckDg8XKVmP_x3jwpn0W_freQ 

 

 

 

➔ Resolução de Negócio em Benefício da Massa Insolvente  

 

Situando-se em 22-09-2020 o dies a quo do prazo de 6 meses previsto no artº 123º, do CIRE, para o 
Administrador de Insolvência intentar acção de resolução dos negócios em benefício da Massa e tendo tal prazo 
corrente apenas estado suspenso por 74 dias (desde 22 de Janeiro até 5 de Abril de 2021) por efeito da Lei nº 4-
B/2021, de 1 de Fevereiro e da Lei nº 13-B/2021, de 5 de Abril (que alteraram sucessivamente a Lei nº 1-A/2020, 
de 19 de Março (Leis COVID), tinha já caducado tal direito quando a acção deu entrada em 17-08-2021  
 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/944643cc56f6ac2d8025888400499e1e?OpenDocument&fbcli

d=IwAR12RHhibpIdbbpooD58Xh_iJ_YqgUt71GJASfymODHYXXCRA7Apkt5nM3o 

 

 

 

 

VENDA EM PROCESSO DE INSOLVÊNCIA | PROPOSTA |DIREITO DE RETENÇÃO |VANTAGEM 

PARA A MASSA INSOLVENTE | COMPETÊNCIAS DO TRIBUNAL 

Acórdão Tribunal da Relação de Guimarães | 30/06/2022          

 

ACÇÃO DE RESOLUÇÃO DOS NEGÓCIOS EM BENEFÍCIO DA MASSA | PRAZO DE 

CADUCIDADE |ACÇÃO EXTEMPORÂNEA |ABUSO DE DIREITO 

Acórdão Tribunal da Relação de Guimarães | 30/06/2022          
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➔ Massa Insolvente 

 

- A procedência da acção intentada pelo ex-cônjuge, por apenso ao processo de insolvência, ao abrigo do artigo 
146.º, n.ºs 1 e 2, do CIRE, implica apenas o mero reconhecimento da natureza comum dos bens em causa, 
atingidos pela diligência realizada no processo de insolvência e o consequente direito à separação de bens, não 
dispensando a ex-cônjuge da posterior concretização da partilha no processo adequado (inventário), sendo que, 
comprovando-se a instauração do processo de inventário, com vista à separação de bens, impõe-se a suspensão 
da liquidação dos imóveis apreendidos. 
- E, concretizada que esteja a partilha dos bens do casal no processo de inventário, só então deverá prosseguir 
a liquidação no processo de insolvência, com a venda dos imóveis, no caso do quinhão do insolvente ser 
preenchido com essas verbas.   
 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/63bbe80506842cc1802588cc00338ddf?OpenDocument&fbclid

=IwAR33hTdrM-d3YrsdMSeXfmla1OhS7zhiweSTv5cbhU4T4U_D1SDWOlYd7eQ 

 

 

➔ Notificações 

 

I - O nº 2 do art.º 9º do CIRE regula apenas sobre as diversas formas de efetuar as notificações, sendo 
completamente omisso quanto à necessidade/obrigatoriedade de as efetuar, ou não. 
II - Já o nº 2 do art.º 14º do CIRE apenas estatui sobre o prazo para alegações/contra-alegações. 
III - Da conjugação dos dois preceitos não resulta o afastamento da obrigatoriedade de notificação aos 
interessados dos requerimentos de interposição dos recursos.  
 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/90cad0f25057d081802588da004c5e6a?OpenDocument&fbclid

=IwAR2Z4eKT3_UP67vQbwUqLGu1V55OnoarjbGwtPIadWMqaZwj0GPvjUHhD6E 

 

 

➔ Verificação Ulterior de Créditos 

 

I - Pese embora a sociedade dominante poder ser legalmente responsável pelas obrigações da sociedade que 
lhe está subordinada, a decisão de reconhecimento de um crédito sobre esta ultima em sede da respetiva 
insolvência não se impõe como autoridade de caso julgado em posterior ação instaurada pelo mesmo credor 
contra a sociedade dominante para reconhecimento do mesmo crédito. 
II - Compete ao credor que se diz lesado, e não ao devedor insolvente, alegar e provar os factos que integram o 
seu pretenso direito de crédito indemnizatório a título do dano positivo ou de cumprimento, sem o que não pode 
tal crédito ser reconhecido.I - O nº 2 do art.º 9º do CIRE regula apenas sobre as diversas formas de efetuar as 
notificações, sendo completamente omisso quanto à necessidade/obrigatoriedade de as efetuar, ou não. 

MASSA INSOLVENTE | SEPARAÇÃO DE BENS |PRAZO 

Acórdão Tribunal da Relação de Évora | 15/09/2022         

 

INSOLVÊNCIA | NOTIFICAÇÕES | PRAZO DE ALEGAÇÕES | NOTIFICAÇÃO DOS 

REQUERIMENTOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS 

Acórdão Tribunal da Relação do Porto | 15/09/2022         

 

SOCIEDADES EM RELAÇÃO DE GRUPO | AUTORIDADE DO CASO JULGADO | OFENSA DO 

CASO JULGADO | DIREITO DE CRÉDITO | INSOLVÊNCIA | VERIFICAÇÃO ULTERIOR DE 

CRÉDITOS | RESOLUÇÃO DO NEGÓCIO | INTERESSE CONTRATUAL POSITIVO | OBRIGAÇÃO 

DE INDEMNIZAR | CONTRATO DE ARRENDAMENTO | RENDA | LUCRO CESSANTE | ÓNUS 

DA PROVA 

Acórdão Supremo Tribunal de Justiça | 11/10/2022         
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II - Já o nº 2 do art.º 14º do CIRE apenas estatui sobre o prazo para alegações/contra-alegações. 
III - Da conjugação dos dois preceitos não resulta o afastamento da obrigatoriedade de notificação aos 
interessados dos requerimentos de interposição dos recursos.  
 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/89ec8a2bc9f6d609802588d8004b8c24?OpenDocument&fbclid

=IwAR0ScKkjRmPdNTmjiTRc2fD-7HBd145NXDNPCADHS9kCsKQ3Nke4Nrg18a4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I-A legitimidade exclusiva atribuída ao administrador de insolvência no âmbito das acções de 
responsabilização em relação aos administradores da sociedade insolvente, constante do art.º82.º n.º3 b) 
do CIRE, refere-se apenas às acções que tenham em vista a impugnação dos actos dos administradores 
prejudiciais à massa insolvente e, por conseguinte, lesivos da generalidade dos credores.           
II-Mediante contrato de seguro celebrado entre a Ré e a Zurich Insurance Plc UK Branch, esta assumiu o 
risco da responsabilidade civil dos administradores da referida Ré perante a sociedade, acionistas e 
terceiros pelos prejuízos decorrentes de atos ou omissões que lhes sejam individualmente imputáveis. 
Trata-se de um seguro D&O Insurance ( Directors and Officers ) que visa mitigar o risco pessoal do 
património do administrador de forma a incentivar e atrair os gestores mais capazes para o desempenho 
desses cargos. 
III-Deve ser admitida a intervenção principal da Seguradora nos termos do art.º 316.º n.º2 a) do Código 
de Processo Civil. 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c9d3c977b0709f1b8025881700514456?OpenDocument&fbclid

=IwAR0hppKCOUBk7X5-zpOBEg6bfGOxWyWmSBB9OLKWRzjL8pzCwsAylqndkbU 
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Não é aplicável às sociedades de Administradores de Insolvência o regime da transparência fiscal previsto 
no artigo 6.º do Código do IRC, para efeito de ser imputada no rendimento dos sócios, em sede de IRS, a 
matéria coletável da sociedade, nos termos do n.º 1 do mesmo artigo, uma vez que a atividade do 
Administrador Judicial não está especificamente prevista na tabela a que se refere o artigo 151.º do Código 
do IRS. 
 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/f1de5ce15b95c3228025886a003c7035?OpenDocument&Expa

ndSection=1&fbclid=IwAR3LTf9YvJBEo8wpxR5By8NwXhT7K7w2riJeRIvEYzBzbnOtGnildiwnXjc#_Section1 

 

 

 

 

 

 

 

 

I – Quando não ocorra imposição legal de patrocínio judiciário na esfera da insolvência, a conveniência de 
tal patrocínio para os interesses da massa não dispensa o administrador de insolvência de obter a prévia 
concordância da comissão de credores, ou do juiz, na falta dessa comissão. 
II – A decisão quanto à apresentação de contra-alegação em recurso, referente à pretensão de que 
determinadas dívidas reclamadas pela autoridade tributária sejam consideradas dívidas da massa, 
integra-se no âmbito do poder discricionário do administrador judicial. 
 
III – Assim, sendo obrigatória a constituição de mandatário nos recursos, não pode o tribunal recusar o 
pagamento dos honorários ao advogado constituído para tal efeito, com fundamento em que se tratou de 
um ato desnecessário.      
 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/39d01c1f8cbfc998802588c900397322?OpenDocument&fbclid

=IwAR2mCS5oGNqc_-L_vJTopkiafP7FhsKweR9G6S4tpKUjRpYkAusAqKHiLjQ 
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